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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva da Saúde da Região Metropolitana II 

SÃO GONÇALO – ITABORAÍ – MARICÁ – NITERÓI – RIO BONITO
 SILVA JARDIM - TANGUÁ

Rua Dr. Getúlio Vargas, 2670, 4º andar – Santa Catarina – São Gonçalo - RJ 

CEP.:24.416-262 - Tel.: 021  37073942
pjtc.saude.metro2@mprj.mp.br

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Ref.: IC n. 09/2013
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO DE JANEIRO, como Compromitente, pela Promotora de Justiça que a este subscreve, designada para atuação na 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva da Saúde da Região Metropolitana II;
e o MUNICÍPIO DE TANGUÁ, representado pela sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, doravante denominado Compromissário,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, relativos às ações e aos serviços de saúde (LC 75/93, art. 5º, V, “a”);

CONSIDERANDO que a universalidade e a integralidade no atendimento à saúde (art. 198 da CRFB/88), só podem ser alcançadas por intermédio da estruturação da regulação do acesso à assistência, consistente no controle do fluxo da demanda por assistência à saúde em todas as unidades prestadoras de serviços, bem como no redimensionamento da oferta, diminuição ou expansão, de acordo com as necessidades da população; 

CONSIDERANDO que a NOAS – Norma Operacional de Assistência à Saúde dispõe sobre a estruturação das ações de regulação assistencial, que deve ocorrer por meio da implantação de complexos reguladores, entendidos como uma ou mais centrais de regulação;

CONSIDERANDO que o Pacto pela Saúde (Portaria/GM nº 399, de 22 de fevereiro de 2006), no seu componente de gestão, define a regulação como uma de suas diretrizes;

CONSIDERANDO que a Portaria GM/MS nº 1.559/2008, que institui a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde – SUS, estabelece que compete à Secretaria Municipal de Saúde a gestão e gerência do Complexo Regulador Municipal, incumbindo-lhe regular o acesso da população própria às unidades de saúde sob gestão municipal, no âmbito do Município, e garantir o acesso da população referenciada, conforme pactuação (art. 9º, III);
CONSIDERANDO que, segundo a Portaria GM/MS nº 1.559/2008, o Complexo Regulador Municipal é organizado em Centrais de Regulação (de Consultas e Exames, de Internações Hospitalares e de Urgências);
CONSIDERANDO que cabe ao Complexo Regulador, por meio de suas Centrais de Regulação, 
I - fazer a gestão da ocupação de leitos e agendas das unidades de saúde;

II - absorver ou atuar de forma integrada aos processos autorizativos;

III - efetivar o controle dos limites físicos e financeiros;

IV - estabelecer e executar critérios de classificação de risco; e

V - executar a regulação médica do processo assistencial;

CONSIDERANDO que o Regulador tem de ser Profissional de Saúde da Área Médica, subordinado ao departamento de Regulação, Controle e Avaliação Municipal e que o processo de autorização é realizado por equipe de médicos autorizadores, orientados por meio de regras, previamente definidas para o exercício da função;

CONSIDERANDO, especificamente, o apurado nos autos do Inquérito Civil em epígrafe, que versa sobre a estruturação do sistema de regulação do acesso à assistência em saúde no Município de Tanguá, onde ficou evidenciada a dificuldade deste Município em estruturar de forma perfeita o seu Complexo Regulador;
CONSIDERANDO, ainda, que muitas destas dificuldades decorrem das diminutas dimensões do Município de Tanguá (Município com 32.970 habitantes, segundo IBGE 2017, e sem leitos hospitalares), fato que exige adaptações das exigências normativas à sua realidade;
CONSIDERANDO, por fim, que o Volume 6 da Série Pactos Pela Saúde: Diretrizes para a Implantação de Complexos Reguladores, define que “todos os municípios devem organizar a Regulação do Acesso dentro das diretrizes da Regulação da Atenção à Saúde, mas nem todos contarão com complexos reguladores. Assim, no mínimo, todos os municípios devem organizar uma atenção básica resolutiva que faça solicitações padronizadas pelos protocolos, encaminhamentos responsáveis e adequados aos demais níveis de assistência, segundo os fluxos de referência desenhados, ainda que os estabelecimentos não estejam localizados em seu território (definições do PDR e da PPI)”, que “... o quantitativo de recursos humanos do Complexo Regulador dependerá do porte, da estrutura e da necessidade local, não havendo, portanto, indicação inflexível de necessidades nesse sentido” e que “a infraestrutura física que comporta um Complexo Regulador deve ser proporcional às ações regulatórias que serão realizadas, bem como ao quantitativo de recursos humanos...”.
CONSIDERANDO que o ora Compromissário manifestou interesse na celebração do presente Termo de Ajustamento de Conduta;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, pelo qual o Compromissário MUNICÍPIO DE TANGUÁ se obriga a: 

CLÁUSULA PRIMEIRA (OBJETO): O presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) tem como objeto:
1. A organização, no prazo de 60 dias, do Complexo Regulador Municipal, organizado em Central de Regulação Ambulatorial (Consulta e Exames) e Núcleo Interno de Regulação da Policlínica Municipal Demerval Garcia de Freitas, da seguinte forma mínima:
1.1 – A Central de Regulação Ambulatorial deve funcionar de segunda à sexta-feira, de 8:00h às 17:00h, e contar com:


a) ao menos um médico regulador, de forma que durante todo o tempo de funcionamento da Central de Regulação Ambulatorial haja um médico responsável nessa unidade; 

b) ao menos 01 atendente de regulação, de forma que durante todo o tempo de funcionamento da Central de Regulação Ambulatorial haja um atendente responsável nessa unidade.
1.2 – O Núcleo Interno de Regulação da Policlínica Municipal Demerval Garcia de Freitas deve funcionar no regime de 24 horas diárias e contar com:


a) ao menos um(a) enfermeiro (a) regulador(a) diarista, de forma a haver sempre um profissional de Enfermagem capacitado responsável pelo NIR, quem terá suporte técnico dos médicos clínicos plantonistas que trabalham na unidade de saúde;


b) ao menos um atendente de regulação por plantão, de forma a haver sempre um atendente de regulação responsável pelo NIR.

2. A manutenção da normatização, no prazo de 30 dias, por ato do Prefeito Municipal, dos protocolos clínicos e de regulação do acesso implantados no município relativos às consultas, exames e terapias, bem como às internações hospitalares.
3. A manutenção da publicação no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal, no prazo de 45 dias, dos protocolos mencionados no item anterior.
4. A manutenção, no prazo de 30 dias, de uma agenda anual de treinamentos específico para os profissionais lotados na Central de Regulação Municipal e no NIR da Policlínica Municipal, bem como de profissionais lotados em unidades solicitantes, acerca das rotinas e protocolos implantados no Município de Tanguá.

5. A publicação da agenda mencionada no item anterior, no prazo de 45 dias para o ano de 2019 e no prazo de até o dia 31 de janeiro para cada ano seguinte.

6. A integração total às demais ações da regulação do acesso os processos de autorização de procedimentos (como a Autorização de Internação Hospitalar – AIH e a Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade – APAC), assim como as autorizações para Tratamento Fora de Domicílio – TFD. Prazo: 60 dias
7. A ciência do teor do presente compromisso ao Conselho Municipal de Saúde, na primeira reunião ordinária subsequente a sua assinatura.

CLÁUSULA SEGUNDA (PENALIDADES): Em caso de atraso injustificado por mais de 15 (quinze) dias no cumprimento de qualquer das obrigações estabelecidas, o COMPROMISSÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa diária, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), a partir da data da omissão, em conformidade com os artigos 11 e 12, § 2º, da Lei 7.347/85, com atualização monetária e juros de 0,5% ao mês, ao Fundo Especial de Defesa e de Reparação de Interesses Difusos, instituído pela Lei Municipal nº 6.867, de 14 de junho de 2011, sem prejuízo da execução específica da obrigação de fazer, acrescido do pagamento de custas e honorários. O descumprimento de qualquer obrigação de caráter permanente (não sujeita a prazo) ensejará o pagamento de multa cominatória, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), nos mesmos termos anteriormente expostos, sem prejuízo da imediata execução da obrigação de fazer ou não fazer.

CLÁUSULA TERCEIRA: O presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) não desobriga o Compromissário ao cumprimento de quaisquer outras obrigações aqui não previstas, sejam elas legais, normativas ou consensuais, fruto de eventual novo Termo de Ajustamento de Conduta, tampouco limita a atuação futura do Ministério Público no sentido de exigir, por quaisquer meios legais, o cumprimento de outras obrigações existentes.

Uma vez ajustadas e compromissadas, as partes envolvidas firmam o presente termo em 02 (duas) vias, produzindo efeitos a partir da data de sua celebração, o qual terá eficácia de título extrajudicial, nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei 7.347/85 e 784, XII, do Código de Processo Civil.
São Gonçalo, 16 de outubro de 2019.
PAULO JOSÉ ANDRADE DE ARAUJO SALLY

Promotor de Justiça
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Secretária Municipal de Saúde 
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